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A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL FRENTE  A UM NOVO DESAFIO

Vera Maria Machado Damé

“A Lei é uma só, mas o País é múltiplo.”

                                                                                                               Moaci Carneiro

INTRODUÇÃO:

Este trabalho tem por foco analisar o Decreto 5.154 / 2004, bem como o Parecer CNE/CEB nº 39 / 2004  que trata de sua aplicação, levando-se em conta o novo desafio que se põe diante da Educação Profissional

O objetivo dessa análise é buscar caminhos para o efetivo cumprimento da legislação, sem descuidar da forma com que esses dispositivos estão postos, salientando aspectos que julgamos relevantes e merecedores de um estudo mais profundo sobre o tema central desses documentos: A Educação Profissional, especificamente, a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, em sua forma integrada.

Não se tem a pretensão de realizar uma análise jurídica e sim uma análise  pedagógica, baseada no trabalho até então desenvolvido por nossas instituições, na possibilidade de implantação dessa modalidade de ensino, e na continuidade da  garantia de qualidade no trabalho a ser desenvolvido.

A NOVA LDB E O DECRETO 2.208/97:

Somos, todos nós, sabedores da grande luta que foi a implantação da reforma da educação em nosso país. A desacomodação, o medo do desconhecido, a falta de uma política que capacitasse nossos docentes, fez com que, todos nós, relutássemos em aplicar a reforma, com o temor natural de que perdêssemos a qualidade, tantas vezes apregoada como o grande diferencial das nossas escolas técnicas.  

Mesmo com o fato de ter sido a Educação Profissional contemplada com um capítulo especial na nova LDB – Lei Federal nº 9.394 / 2006, esse avanço  não tranqüilizou os professores que se mostraram céticos em relação ao futuro dessa modalidade de ensino. 

Logo que foi promulgada a nova LDB, o PL 1.603 / 96  buscou regulamentar o artigo 39 a 41 da lei, que tratam da Educação Profissional, assim como o parágrafo 2º do artigo 36 que trata do Ensino Médio. Rejeitado pela sociedade, o PL 1.603 / 96  foi retirado do Congresso Nacional e substituído pelo Decreto 2.208 / 97 pondo fim à discussão referente a essa modalidade de ensino, regulamentando, então, a  forma como a educação profissional deveria ser desenvolvida em nosso país.

De imediato, a aplicação desse Decreto ficou a cargo das instituições de educação profissional  que enfrentaram as negações ao Decreto, sob a alegação de que seu teor não havia surgido da participação da sociedade, de que a educação profissional ficara restrita a simples profissionalização, descuidando, desse modo, de uma educação geral, da formação de um cidadão pleno.

A despeito de todas as argumentações, a legislação, que tinha um prazo para ser posta em prática, foi sendo cumprida. A partir dos anos 1998 / 1999 todos os alunos ingressantes,   ficaram sujeitos a reforma educacional. 

Os primeiros projetos, advindos dessa reforma, foram penosos, se considerarmos que havia orientações que precisavam, ainda, serem construídas.  Assim, as Diretrizes Curriculares Nacionais, o estabelecimento das áreas profissionais e suas respectivas cargas horárias, bem como conceitos que necessitavam ser compreendidos pelos docentes não tinham sido internalizados e, devido a forte resistência, natural para uma reforma desse porte,   não havia interesse dessa apropriação.

Assim, o Decreto 2.208 / 97 foi, ora ganhando e ora perdendo espaço, mas se afirmando em cada instituição; do mesmo modo, o Ensino Médio foi, aos poucos, se impondo, ganhando identidade e por conseqüência maior qualidade.

Surge, então, uma nova eleição presidencial e volta à discussão a separação entre a Educação Profissional e o Ensino Médio. Mais uma vez a educação passa a ocupar os palanques eleitorais sem que a escola se aperceba do quanto é sério o momento. Surge, então, a promessa de rever essa separação que, nem sequer havia completado um período propício para uma avaliação do real valor de sua aplicabilidade ou não. 

Onde estão os egressos de nossos cursos técnicos que ingressaram e se diplomaram  durante a vigência do Decreto 2.208 / 97, quem procurou nossas escolas durante esses anos, que avanços ou retrocessos teve, tanto a educação profissional quanto o ensino médio, até aqui, como a sociedade viu essa reforma, qual foi à verdadeira função de nossas escolas, são questões que   parecem não estarem no bojo da discussão da revogação ou não do Decreto 2.208 / 97. Aliás, sendo a revogação, um compromisso político, a alternativa única e indiscutível era a mudança. 

“No campo educacional, tratava-se de, imediatamente – assim se expressava o projeto do candidato Lula – revogar o Decreto 2.208 / 97 uma espécie de ícone do caráter autoritário e mercantilista das reformas”.  (Frigotto, 2005, p.12).

Vencidas as eleições, as pressões para que se revogasse, de imediato, o Decreto se fizeram sentir em todo o país, através dos sindicatos, afinal o  governo, ora instalado, tinha o compromisso dessa revogação.

Para alguns, essa revogação deveria ter sido feita de imediato tendo por base o poder normativo da LDB, para outros, havia a necessidade de substituição e não de simples revogação desse dispositivo. 

Alguns seminários  e audiências públicas, foram realizadas, minutas de um novo decreto foram discutidas e, finalmente, em 23 de julho de 2004, surge mais um Decreto, de número  5.154 que revogava o Decreto 2.208 / 97.

O DECRETO 5.154 / 2004:

Promulgado o novo Decreto 5.154 constata-se, de imediato, mudanças de nomenclatura, como já se pode ver em seu artigo 1º

“Art. 1o A educação profissional, prevista no art. 39 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), observadas as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação, será desenvolvida por meio de cursos e programas de:

I - formação inicial e continuada de trabalhadores;

II - educação profissional técnica de nível médio; e

III - educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação.”(Decreto 5.154 / 2004)
Comentário Pessoal: A formação inicial e continuada de trabalhadores veio tomar o lugar dos cursos denominados de nível básico, tendo por princípio as mesmas finalidades.

“Art  3º A educação profissional compreende os seguintes níveis:

I – básico: destinado à qualificação e reprofissionalização de trabalhadores, independente de escolaridade prévia.”  (Decreto 2.208 / 97)

Comentário Pessoal: Além da nomenclatura que foi substituída com a intenção de não se confundir com a Educação básica - nível escolar, visto tratar-se, esta de  cursos e programas da educação   profissional , a qual, também não é um nível  escolar, mas uma modalidade de educação, suprimiu-se do item a questão de, independente de escolaridade prévia.  Quanto ao item 2 do mesmo artigo  II - educação profissional técnica de nível médio,  essa estava contemplada  no artigo 3º do Decreto 2.208/97 quando se referia aos níveis da Educação Profissional.

“Art  3º A educação profissional compreende os seguintes níveis:

I – ...............

II – técnico: destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos matriculados ou egressos do ensino médio, devendo ser  ministrado na    forma desse Decreto.”  (Decreto 2.208 / 97)
Comentário Pessoal: No que se refere a esse item é que vamos encontrar o grande diferencial entre os dois decretos. No Decreto 2.208 , em seu artigo 5º estava prescrito que 

“Art. 5º _ A educação profissional de nível técnico terá organização curricular própria e independente do Ensino Médio,podendo ser oferecida de forma concomitante ou seqüencial a este. (Decreto 2.208/97)

Hoje, o Decreto 5.154 / 2004 assim encaminha a educação profissional técnica de nível médio:

“Art. 4o A educação profissional técnica de nível médio, nos termos dispostos no § 2o do art. 36, art. 40 e parágrafo único do art. 41 da Lei no 9.394, de 1996, será desenvolvida de forma articulada com o ensino médio, observados:

I – ................

II - ...............

III- ...............

§ 1o A articulação entre a educação profissional técnica de nível médio e o ensino médio dar-se-á de forma:

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, contando com matrícula única para cada aluno;

II - concomitante, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental ou esteja cursando o ensino médio, na qual a complementaridade entre a educação profissional técnica de nível médio e o ensino médio pressupõe a existência de matrículas distintas para cada curso, podendo ocorrer:

a)
na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis;

b)
em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; ou

c)
em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando o planejamento e o desenvolvimento de projetos pedagógicos unificados;

III - subseqüente, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino médio.” (Decreto 5.154 / 04)

Comentário Pessoal: Enquanto o Decreto 2.208 / 97 previa a independência entre Ensino Médio e Educação Profissional, o novo Decreto aponta, muito fortemente, para a integração. É importante salientar que esse Decreto prevê, uma ampliação de carga horária para o caso da escolha da instituição incidir sobre a forma integrada de seus cursos.

§ 2o Na hipótese prevista no inciso I do § 1o, a instituição de ensino deverá, observados o inciso I do art. 24 da Lei no 9.394, de 1996, e as diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional técnica de nível médio, ampliar a carga horária total do curso, a fim de assegurar, simultaneamente, o cumprimento das finalidades estabelecidas para a formação geral e as condições de preparação para o exercício de profissões técnicas. (Decreto 5.154 / 04)

Comentário Pessoal: È necessário que fique claro que ao optarmos pela forma integrada, devemos obedecer ao artigo 24 da LDB que trata das regras comuns a serem seguidas pela Educação Básica em seus níveis fundamental e médio. Nesse artigo estão contidos aspectos relacionados  à carga horária mínima e o mínimo de dias letivos a serem trabalhados, a classificação de alunos em séries ou etapas, a progressão regular ou parcial, a organização de turmas, a verificação do rendimento escolar, o controle de freqüência e a expedição de históricos escolares. Está posto, também, que as Diretrizes Curriculares Nacionais, tanto para o Ensino Médio quanto para a educação profissional de nível técnico devem ser obedecidas a fim de que  se cumpra às finalidades estabelecidas para a formação geral e as  condições de preparação para o exercício de profissões técnicas, e para tanto, é necessário que se amplie à carga horária do curso.

Vale salientar o artigo 4º do Decreto para que se possa estruturar os cursos sob essa nova perspectiva: 

“Art. 4o A educação profissional técnica de nível médio, nos termos dispostos no § 2o do art. 36, art. 40 e parágrafo único do art. 41 da Lei no 9.394, de 1996, será desenvolvida de forma articulada com o ensino médio, observados:

I - os objetivos contidos nas diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação;

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; e

 III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico.”   (Decreto 5.154 / 04)

Comentário Pessoal: A questão das terminalidades está, também, previstas no atual Decreto. Assim, é possível prever terminalidades ao longo dos cursos.

Os cursos, depois de concluídos com  aproveitamento, levam a diplomação, o que está prescrito no art. 7º,  entretanto é preciso reservar atenção especial ao parágrafo único desse artigo quando se refere à obtenção do diploma de técnico de nível médio.

“Parágrafo único. Para a obtenção do diploma de técnico de nível médio, o aluno deverá concluir seus estudos de educação profissional técnica de nível médio e de ensino médio.”  (Decreto 5.154 / 04)

Comentário Pessoal: Importante atentar para o fato de que não há possibilidade de cursar o curso técnico de nível médio e pretender, ao cabo de 2400 horas, previstas como mínimas para a conclusão do ensino médio, lograr o certificado de conclusão desse nível de ensino, ou, após o cumprimento da carga horária prevista para a área profissional em que o curso está inserido, solicitar certificação correspondente. A certificação, nesse caso,  refere-se a um curso integrado e não comporta distinções entre o nível de ensino e a modalidade oferecida.

O PARECER CNE/CEB  Nº 39 / 2004:

O Parecer CNE/CEB  nº 39 / 2004  surge como orientador da aplicação do Decreto  5.154 / 2004 na Educação Profissional Técnica de Nível Médio.

Logo na abertura do texto ele nos apresenta a grande questão que estamos, aqui, enfocando, a forma integrada de educação profissional e ensino médio.

Assim se expressam os pareceristas:

“ Em relação à Educação Profissional técnica de nível médio este Decreto

prevê três alternativas de organização. Uma delas é a forma integrada com

o Ensino Médio, a qual não estava contemplada na Resolução CNE/CEB nº

04/99 e proibida na Resolução CNE/CEB nº 03/98...”  (Parecer CNE/CEB nº 39/2004)
Comentário Pessoal: Ao tratar da forma integrada o parecer aponta para o que as Resoluções referentes ao Ensino Médio e a educação profissional determinavam ou não contemplavam.

Como já havíamos nos referido em outra parte desse texto, não podemos deixar de salientar a importância que se deu ao Ensino Médio, antes a serviço da Educação Profissional e essa servindo como complementação da primeira.

“O Ensino Médio ganhou uma clara identidade própria e a Educação  Profissional também.

Não é mais possível colocar a Educação Profissional  no lugar do Ensino Médio, como se ela fosse uma parte do mesmo, como o fizera a revogada Lei nº 5.692/71.”  (Parecer CNE/CEB nº 39 / 2004)

Comentário Pessoal: Alerta o texto para importância do Parágrafo único do Artigo 39 da LDB quando fala sobre o papel da Educação Profissional frente ao Ensino Fundamental, Médio e Superior.

“A Educação Profissional será sempre uma “possibilidade” para o “aluno matriculado ou egresso do Ensino Fundamental, Médio e Superior”, bem como ao “trabalhador em geral, jovem ou adulto” (Parágrafo Único do Artigo 39) e “será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho” (Artigo 40)”  (Parecer CNE / CEB nº 39 / 2004)

Comentário Pessoal: Aspecto relevante a ser salientado é a questão da articulação da Educação profissional com o Ensino Médio. Muitos estão a imaginar que o sistema integrado, ora proposto, é uma volta ao que antes existia. Não estamos aqui para analisar o que já existiu, mas para pensar na proposta de hoje. 

“A ‘articulação’  é a nova forma de relacionamento entre a Educação Profissional e o Ensino Médio.  Não é mais adotada a velha fórmula do ‘meio a meio’  entre as partes de educação geral e de formação especial no Ensino Médio, como havia sido prevista na reforma ditada pela Lei nº 5.692/71.”  (Parecer CNE/CEB nº 39 / 2004)

Comentário Pessoal: Como podemos constatar há uma nova concepção de ensino integrado, a articulação é essa nova forma. No sistema anterior, as grades curriculares indicavam a separação tanto de formação geral como de formação técnica,  assim como a divisão de carga horária, na maioria das vezes com predominância de carga horária maior para as disciplinas técnicas. Essa maneira de tratarmos o integrado que,  particularmente, prefiro chamar de “acoplado” não é mais aquela preconizada pelo Decreto 5.154 / 2004  nem pelo Parecer que ora estamos examinando.

Remete, o parecer, para a questão das Diretrizes Curriculares Nacionais tanto para Educação Profissional quanto para o Ensino Médio enfatizando que as mesmas permanecem válidas e não deverão sofrer substituições, em vista de serem regulamentadoras de dispositivos da LDB  que continuam em plena vigência.

Há uma preocupação que tem ocupado nossas discussões e que é comentada nesse parecer: trata-se  de divergências existentes entre as Resoluções definidoras das Diretrizes acima citadas e que são merecedoras de nossas atenções.

Uma delas já foi, aqui citada, refere-se à organização da educação profissional que ganhou uma nova forma: antes em níveis, hoje em cursos e programas.

Outra, diz respeito à articulação definida pelo Decreto em vigor, onde a forma integrada se faz presente conflitando com a articulação definida no Decreto revogado,  mas orientador das Diretrizes em vigor, que prevê a independência entre Ensino Médio e Educação Profissional.

O Decreto 2.208 / 97 em seu artigo 5º estabelece o limite de 25% do total da carga horária mínima do Ensino Médio para o aproveitamento no currículo da habilitação profissional, o decreto em vigor,  não estabelece percentual. 

A questão do estabelecimento de como se dará a estruturação dos currículos, assim como o estabelecimento de quem ministrará as disciplinas  dos novos cursos já foi superada na interpretação dada a LDB pelas Diretrizes Curriculares Nacionais.

“Assim, as principais complementações exigidas, em termos de  Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e para Educação Profissional Técnica de nível médio, de forma a possibilitar a sua plena articulação, nos termos definidos pelo Decreto nº 5.154/2004, isto é, nas formas integrada, concomitante e subseqüente, são as seguintes:

· inclusão de um § 3º no Artigo 12 da Resolução CNE/CEB 3/98, explicitando o exato significado do § 2º do mesmo Artigo;  (Parecer CNE/CEB nº 39/2004)
Artigo 12 Não haverá dissociação entre a formação geral e a preparação básica para o trabalho, nem esta última se confundirá com a formação profissional.

§ 2º O ensino médio, atendida a formação geral, incluindo a preparação básica para o trabalho, poderá preparar para o exercício de profissões técnicas, por articulação com a educação profissional,mantida a independência entre os cursos.  
- Alteração da redação do Artigo 13 de Resolução CNE/CEB 3/98, de modo a possibilitar a forma integrada de articulação entre a Educação Profissional Técnica de nível médio e o Ensino Médio.  (Parecer CNE/CEB nº 39/2004)

 Artigo  13 Estudos concluídos no ensino médio, tanto da base nacional comum quanto da parte diversificada, poderão ser aproveitados para a obtenção de uma habilitação profissional, em cursos realizados concomitante e ou seqüencialmente, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do tempo mínimo legalmente estabelecido como carga horária para o ensino médio.  (Resolução 03 / 98)

Comentário Pessoal: Como se pode observar o documento que trata da aplicação do novo Decreto aponta soluções para as divergências encontradas na construção dessa nova proposta de trabalho ,mesmo assim, pairam no ar, ainda muitas dúvidas e interrogações.

Como já se pode constatar no  teor do Decreto 

“A Educação Profissional Técnica de nível médio será desenvolvida de forma articulada com o Ensino Médio (Decreto nº 5.154/2004, Artigo 4º).

Nessa articulação, os sistemas e os estabelecimentos de ensino deverão observar o seguinte:

1. “os objetivos contidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais

definidas pelo Conselho Nacional de Educação” (Inciso I do Artigo 4º);

2. “as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino”

(Inciso II do Artigo 4º);

3. “as exigências de cada instituição de ensino, nos termos do seu

projeto pedagógico” (Inciso III do Artigo 4º);

4. “a organização curricular por áreas profissionais, em função da

estrutura sócio-ocupacional e tecnológica” (Inciso I do Artigo 2º);

5. “a articulação dos esforços das áreas da educação, do trabalho e

emprego, e da ciência e tecnologia” (Inciso II do Artigo 2º). (Parecer CNE/CEB 39 / 2004)

Comentário Pessoal:  Faz, o Parecer, uma explanação das formas possíveis de concretização da articulação entre Educação Profissional Técnica de Nível Médio e o Ensino Médio: Integrada, Concomitante e Subseqüente, alertando que, a forma integrada será :

 “oferecida somente a quem já tenha concluído o Ensino Fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio,  na mesma instituição de ensino, contando com matrícula única para cada aluno”. A instituição de ensino, porém, deverá,  “ampliar a carga horária total do curso, a fim de assegurar, simultaneamente, o cumprimento das finalidades estabelecidas para a formação geral e as condições de preparação para o exercício de profissões técnicas” (§ 2º do art. 4º).  (Parecer CNE/CBE nº 39/2004)

Um ponto importante desse documento é o cuidado em explicitar que cabe a cada instituição de ensino optar por uma das três formas de articulação previstas, explicita, também:

“O Decreto não obriga, por uma ou outra, cabendo à instituição de ensino, no uso de sua autonomia, decidir pela forma que melhor se coaduna com sua proposta político-pedagógica.”  (Parecer CNE/CBE nº 39/2004)

Há que se ter presente que todas as orientações referentes  a Educação Profissional  Técnica de nível médio poderão ser aplicadas tanto na articulação com o Ensino Médio regular, quanto com os cursos de Educação de Jovens e Adultos de Ensino Médio, objetivando, sempre, a elevação do nível de escolaridade.

É importante que se relembre: 

“A forma integrada não pode ser vista, de modo algum, como uma volta saudosista simplista à da revogada Lei n°. 5.692/71.

Para a nova forma introduzida pelo Decreto n°. 5.154/2004, é exigida uma nova e atual concepção, que deverá partir do que prescreve o § 2° do Art. 4° do referido Decreto.

Na hipótese do estabelecimento de ensino utilizar a forma integrada, o mesmo deverá “assegurar, simultaneamente, o cumprimento das finalidades estabelecidas para a formação geral e as condições de preparação para o exercício de profissões técnicas” (§ 2º Artigo 4º do Decreto n°. 5.154/2004), deverá observar tanto as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação para o Ensino Médio pelo Parecer CNE/CEB 15/98 e Resolução CNE/CEB 3/98, quanto as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas para a Educação Profissional Técnica de nível médio, pelo Parecer CNE/CEB 16/99 e Resolução CNE/CEB 4/99, bem como as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas para a Educação de Jovens e Adultos, pelo Parecer CNE/CEB 11/2000 e Resolução CNE/CEB 1/2000...”  (Parecer CNE/CBE nº 39 / 2004)
A educação profissional não pode, como no passado o fez, tomar o lugar do ensino médio.

“A carga horária mínima anual, (...) de oitocentas horas distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar”, conforme reza o Inciso I do Artigo 24 da LDB, deve ser dedicada exclusivamente ao atendimento das finalidades estabelecidas pelo Artigo 35 da LDB para “o Ensino Médio, etapa final da Educação básica, com duração mínima de três anos”, observadas as diretrizes definidas no Artigo 36 da mesma LDB.

Assim, na forma integrada, atendidas essas finalidades e diretrizes, de forma complementar e articulada, conforme o planejamento pedagógico do estabelecimento de ensino, será oferecida, simultaneamente e ao longo do Ensino Médio, a Educação Profissional Técnica de nível médio, cumprindo todas as finalidade e diretrizes definidas para esta, conforme as exigências dos perfis profissionais de conclusão traçados pelas próprias escolas, em obediência as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e/ou para a Educação de Jovens e Adultos, bem como para a Educação Profissional Técnica de nível médio.

Como conseqüência dessa simultaneidade prevista pelo Decreto n°. 5.154/2004, não se pode, portanto, organizar esse curso integrado com duas partes distintas, a primeira concentrando a formação do Ensino Médio e a segunda, de um ano ou mais, com a formação de técnico.

Um curso assim seria, na realidade, a forma concomitante ou subseqüente travestida de integrada...” (Parecer CNE/CEB nº39 / 2004 )

Comentário Pessoal: Quando estivermos optando pela forma integrada temos que ter presente que não estaremos ofertando dois cursos ,e essa clareza deve ser passada a todos aqueles que buscam nossas instituições. Estamos oferecendo um curso único, com um só projeto pedagógico, não há, por conseqüência, certificações independentes. Por isso mesmo, temos a obrigação de garantir que todos os componentes curriculares referentes ao Ensino Médio e a Educação Profissional sejam oferecidos.

“Fica inteiramente fora de cogitação a concessão de certificado de conclusão do Ensino Médio, para fins de continuidade de estudos, a quem completar um mínimo de 2.400 horas em três anos, em curso desenvolvido na forma integrada com duração prevista superior a três anos, como foi praxe adotado na vigência da antiga Lei n° 5.692/71. (Parecer CNE/CEB nº 39 / 2004 )
Comentário Pessoal: Quanto a duração desses cursos realizados na forma integrada os mesmos deverão contemplar as cargas horárias mínimas definidas para cada um dos casos: 2400 horas para o ensino médio e as cargas horárias mínimas definidas para cada uma das áreas profissionais, acrescendo-se a essas,  as cargas horárias destinadas a estágios, trabalhos de conclusão de curso,  provas finais e exames, se previstos no projeto pedagógico.

“O curso de Educação Profissional Técnica de nível médio realizado na forma integrada com o Ensino Médio deve ser considerado como um curso único desde a sua concepção plenamente integrada a ser desenvolvido como tal, desde o primeiro dia de aula até o último.

Todos os seus componentes curriculares devem receber tratamento integrado, nos termos do projeto pedagógico da instituição de ensino.

Por isso mesmo, essa nova circunstância e esse novo arranjo curricular pode possibilitar uma economia na carga horária mínima exigida, uma vez que o necessário desenvolvimento de competências cognitivas e profissionais pode ser facilitado, exatamente por essa integração curricular.

Em decorrência, admite-se como carga horária mínima para os cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio, realizados na forma integrada com o Ensino Médio, um total entre 3.000 e 3.200 horas, integralizadas num período mínimo entre três e quatro anos de duração nos termos dos projetos pedagógicos do estabelecimento de ensino, considerando os respectivos perfis profissionais de conclusão do curso e as necessidades de propiciar formação integral ao cidadão trabalhador. (Parecer CNE/CEB nº 39 / 2004)

Comentário Pessoal: Por tudo que aqui foi exposto cabe ressaltar a importância de um estudo sério e comprometido com um arranjo curricular que  vai muito além da simples justaposição  de conteúdos, de uma negociação de carga horária, mas se impõe por uma forma diferente de fazer educação profissional.

“Quanto à implementação dos dispositivos o Decreto n°. 5.154/2004, cabe registrar que os mesmos são auto-aplicáveis e que o referido decreto entrou em vigor na data de sua publicação.”  (Parecer CNE/CEB nº 39 / 2004)

ALGUMAS CONCLUSÕES :

Por todas as experiências já vividas,  pelo que podemos constatar nos estudos realizados, sentimo-nos no dever de fazer alguns questionamentos:

Será essa a  melhor forma de fazer educação profissional?

Será a integração o caminho para  os trabalhadores que buscam uma profissionalização?

Estaremos, através da integração, cumprindo com a missão  para a qual nossas instituições  foram criadas?

Nossos professores estão preparados para esse novo desafio?

Estão, eles, conscientes do tipo de trabalho que irão desenvolver?

Estão nossas escolas preparadas para oportunizar os meios necessários para  o desenvolvimento desse novo desafio? 

Crescem as dúvidas, avolumam-se os problemas, ficam os questionamentos.
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